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E submetido a exal-ne desta Procuradoria, para parecer prévio, o Prometo cle Lei
do Legislativo em epígrafe, inclui o evento Mcaratonca de Porto Alegre no Anexo ll cla Lei
n" l0.903, de 31 de maio cle 2010 - Calendário cíe Eventos cle Porto Alegre e Calendário
Mensal de Atividcades de Porto Alegre -, e alterações posteriores, dispõe sobre
realização, promoção e patrocínio clo evento e revoga a Lei n" 7.555, de 19 cle dezembro
de 1994

C) art. 2" cla Lei n' l0.903, cle 31 cie maio de 2010 que institui o Calendário de
Eventos de Porto Alegre e o Calendário Mensal tJc Atividades cle Poro Alegre
estabelece:

Art. 2' Para os e.oitos tiesttl Lei, culsittelam-se euetltos

l cotncmorações c ütitlidüLícs relaciona tas a cintas attlstuas ü .fatos e
17íolnenfos /2ísfórícos;

ll - .Patas tradicionais, cttltunciis c poptliarcs;
111 - festivais OLI tnostt'as tie arte;

IV atioiciacies qtlc estimLltenl práticas csportioas, lecieatiucts e cle Lazer;
V - atioidaclcs ttc cut]ho etiucattoo que objetioetn [] tlanstnissão ch

conltccimentos à cotltLltliLlaLlel

V! - mooitnelltos cic pleseruüção tios oit-Citas htlmnnos;

Vll - atioitlaties religiosas cle oa/or

conlu )u tanto;

Vlll - atitlidacics dc grutpos étnicos qttc objctiuent a ciiuLltgação de suas
culturas; e

IX - .filas tradicionais qtle se ciestaqLtcn por scll ucilot ttu-estico.

Palágla.fo últico. Não illtegrarão o Cttlendát'io de Euetttos de
Poí'to Áregíe:

l datas cicstitlüciüs a Itomena8ear illciiuitiutllmetltc ccltcgorias

pro$ssionais e tlciciollalidades estlatLgeilnsl
11 - coentos scnl alcallce cotttttnitáTio, social, CLlltLnal ou tttlístico;

il{ - eoclltas relaciotlatlos a patologias específicas, excito qtlatltto, pot

Setas características tie iKcicÍêtlciü e gtao datle, justi$calcjll a tiistiltção; c
IV- eventos eito sua I' (ptitneira) e 2" (segtlttda) edições."

Conforme o disposto no inciso IV do parágrafo único, do i11çJI. 2" cia Lei n'
l0.903/10, não é possível incluir, no Ccalendário cle Eventos de Porto Alegre, eventos ê?n..K



sua I' (primeira) e 2' (segunda) edições. O que evidencia que ao calendário são
incorporados eventos que ]á existem, ou seja, não se institui ou se modifica o período cle
realização cle qualquer evento catravés cie sua inclusão no Calendário de Eventos de Porto
Alegre. Até porque sendo eventos privados ou públicos organizados ou realizados pelo
Poder Executivo, evidente seria c] inconstitucionalidacle da iniciativa parlamentar por

ingerência indevida.

Nesse passo vale destacar que c] Marca tona cle Porto Alegre já integra o Calendário
cle Eventos de Porto Alegre, sem data fixa, conforme anexo da Lei n' l0.903, cle 31 de
maio de 2010 conforme segue:

Eventos Anuais sem data fixa

MARATONA DE PORTO A Maratona de Porto Alegre é uma das maratonas

ALEGRE l mais rápidas do Brasíl pela conjunção dos dois
fatores mais importantes para obtenção de boas
marcas: baixa temperatura e trajeto quase todo
plano. Também por esse detalhe, a prova gaúcha

costuma ser palco de recordes pessoais, em que
muitos corredores conseguem tempo para ingressar

no Ranking Brasileiro de Maratonistas.

Mas não é só isso. Uma característica interessante

do novo trajeto na Capital gaúcha é que os
acompanhantes dos maratonistas podem dar seu

apoio na altura dos kms 6,5 e 31, por serem bem
próximos da largada/chegada.

Local: (*)

CORRIDA PARAVENCER O l Milhares de pessoas percorrem ruas da Cidade,
DIABETES jcorrendo ou caminhando, em um trajeto cujo

ponto de partida é o Parque Moinhos de Vento.

Tem como objetivos conscientizar acerca da

importância dos cuidados com o diabetes e
angariar recursos para custeamento de projetos do
Instituto da Criança com Diabetes do Río Grande do

Local: Parque Moinhos de Vento (Moinhos de

Vento). (*)

Sul

Sem data fixa,

dependendo de
calendário anual

específico

Desse modo, só havendo suporte fálico, ou seja, de que a Marcltona de Porto
Alegre, tradicionalmente, no mês de junho é que seria possível a pretendida alteração.
Aindca assim, o corneto seria apenas fixar a data, ou seja, o mês cie realização do evento e
não dizer como está diz o art. I' cla proposição que se está a incluir o referido evento
uma vez que em verdade ele já consta clo Ccllenclário cle Eventos.

Quanto ao disposto no art. 2', capuz e g 1" são estabelecidas no que concerne a
participação e organizcação clo evento, que no caso acarreta ingerência inclevicla em
assuntos particulares com ferimento a livre iniciativa se o evento for privado ou com



violação a independência e harmonia entre os Poderes se organizacío/realizado pelo
Poder Executivo Municipal

Já o art. 3" atl'ai a incidência clo inciso V clo Precedente Legislativo n" 01, clevicio
à natureza meramente autorizativa do calhando

Verifica-se ainda que os ai'ts. 4', 5' e 6" da proposição ferem o pl'incípio clâ
harmonia e inclepenclência entre os poderes, na ineciicla que compete ao Poder
Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e o funcionamento cla
Administração Municipal (art. 84, VT, "a" cla CF), aqui compreenciitta entre outras coisas
c] divisão cle tarefas/[ltritluições entre os diversos ól'gãos tlo PocJel' Executivo, riem como
cJc temas sujeitos a chamada reserva da aclministrclção, tais como forma de contratação

e critérios de julgamento das licitações clentFC as opÇÕes legalmente possíveis pela
legislação cle regência.

Por outro lado, a proposta eln questão segue a em parte lógica cJâ lei que pj'etende
revogar, ou seja, Lei n" 7.555/94. C)u seja, .l inconstitucionaliciclcle dos ans. 2", 4" e 5" tlâ
proposta em questão só se manifesta na medida que se entenda também inconstitucioncll

a Lei n" 7.555/94 uma vez que Oliuncla clo prometo cle lei cle iniciativa parlamentar

Isso posto, entendo que a proposição em questão apresenta alguns vícios
conforme referido acimca que podem se não todo, em parte, impedir a sua tramitação.

É o padecer
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